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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, a resposta será 
localizada no próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão 
textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por ela, 
assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):
FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015 Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”
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Raciocínio Lógico Matemática

O agrupamento de termos ou elementos que associam características semelhantes é denominado conjunto. 
Quando aplicamos essa ideia à matemática, se os elementos com características semelhantes são números, 
referimo-nos a esses agrupamentos como conjuntos numéricos.

Em geral, os conjuntos numéricos podem ser representados graficamente ou de maneira extensiva, sendo 
esta última a forma mais comum ao lidar com operações matemáticas. Na representação extensiva, os números 
são listados entre chaves {}. Caso o conjunto seja infinito, ou seja, contenha uma quantidade incontável de 
números, utilizamos reticências após listar alguns exemplos. Exemplo: N = {0, 1, 2, 3, 4, …}.

Existem cinco conjuntos considerados essenciais, pois são os mais utilizados em problemas e questões 
durante o estudo da Matemática. Esses conjuntos são os Naturais, Inteiros, Racionais, Irracionais e Reais.

CONJUNTO DOS NÚMEROS NATURAIS (N)
O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N e compreende os números utilizados para 

contar e ordenar. Esse conjunto inclui o zero e todos os números positivos, formando uma sequência infinita.

Em termos matemáticos, os números naturais podem ser definidos como N = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, …}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em subconjuntos:

N* = {1, 2, 3, 4…} ou N* = N – {0}: conjunto dos números naturais não nulos, ou sem o zero.

Np = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ N: conjunto dos números naturais pares.

Ni = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ N: conjunto dos números naturais ímpares.

P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas duas operações fundamentais: adição e 

multiplicação.
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Conhecimentos Gerais

HISTÓRIA DA BAHIA
Descobrimento
Descobrimento e formação do Estado da Bahia Segundo os mais diversos autores de História do Brasil, o 

descobrimento de nosso país foi mais um acontecimento, certamente planejado, da expansão marítima realiza-
da por países europeus de grande poder como Portugal e Espanha além dos Países Baixos e da França. Se-
gundo Tavares (1987) em março de 1500 partiu de Portugal a esquadra comandada pelo fidalgo Pedro Álvares 
Cabral, em direção a Índia e, que desviando de sua rota, ao entardecer do dia 22 de abril atingiu um ponto do 
litoral sul do atual Estado da Bahia, hoje chamado Bahia de Cabrália. 

Segundo o mesmo autor, o efetivo descobrimento das terras baianas, mais especificamente da Bahia de 
Todos os Santos, que marca o descobrimento do estado, deu-se no dia 1º de novembro de 1501, sendo respon-
sável pelo evento, a esquadra pilotada por Américo Vespúcci que partiu de Lisboa em 10 de maio de 1501. A 
maior prova da veracidade desta data é o trecho da carta de Vespúcci à Pedro Soderini, a respeito da viagem de 
1503, onde se refere à viagem de 1501: “...porque tínhamos um regimento d’El-Rei ordenado que, se qualquer 
dos navios se extraviasse da frota ou do seu capitão, fosse ter à terra descoberta (na viagem passada), a um 
ponto que pusemos o nome de Baía de Todos os Santos...” Desde então, a Bahia passou a constar nos mapas 
das terras do Brasil, mais especificamente, de sua costa leste. 

Também passou a ser seguidamente visitada por armadas portuguesas que iam para a Índia, servindo de 
local para renovação de água potável e conserto de embarcações, entre outros. Esta esquadra foi também 
responsável pela constatação da existência de pau-brasil em grande quantidade, produto já conhecido pelos 
europeus cujo corante extraído já era usado nas manufaturas têxteis da Itália, França e Flandres. A exploração 
desta matéria-prima tornou-se a principal atração das novas terras, atraindo não só os comerciantes portugue-
ses, mas também de outros povos europeus, principalmente os franceses que mantinham largo contrabando 
das toras de pau-brasil para a Europa1.

Expedições na Bahia
Várias outras expedições sucederam-se às já citadas trazendo, aos poucos, os portugueses interessados 

nas novas terras. Segundo Tavares (1987) a partir da primeira metade do século XVI o território hoje chamado 
Estado da Bahia foi conquistado, colonizado e povoado lentamente em por expedições chamadas entradas 
que partiam de Salvador, porto Seguro e Ilhéus em direção ao interior do estado. As entradas eram em tudo 
semelhantes às bandeiras de São Paulo mas, foram menos valorizadas que estas. Saíam do litoral e chegaram 
ao norte/nordeste, hoje Minas Gerais, Piauí e Maranhão, subindo os rios São Francisco, Paraguaçu, Grande, 
Verde e das Contas. Chegaram também ao sul/sudeste navegando o Jequitinhonha, Pardo, Doce e Mucuri. 
Tanto no século XVI como no XVII tais expedições foram de grande importância para o inicial reconhecimento 
da geografia, riqueza mineral, hídrica, florística e faunística do estado, ainda que seu objetivo principal fosse 
a ocupação e o reconhecimento puro das terras. Também forneceram preciosa documentação em defesa dos 
limites da Bahia com os estados vizinhos. 

Holandeses 

Dentre os europeus que contribuíram e influenciaram a formação do estado da Bahia, destacam-se os 
holandeses, Em 1624, durante o governo de D. Diogo de Mendonça Furtado, foi invadida pelos holandeses, 
vencendo a resistência dos cidadãos que abandonaram a cidade. Em 1º de maio de 1625, após diversas bata-
lhas e estando os holandeses isolados e cercados, a chegada da ajuda dos espanhóis determinou a saída dos 
holandeses da Bahia. Os holandeses tentaram em outras ocasiões retomar a cidade do Salvador sem sucesso, 
o que tornou a Bahia uma referência na resistência da colônia aos invasores holandeses que obtiveram suces-
so em Recife.

1  http://www.visiteabahia.com.br/
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Conhecimentos Específicos

Os Direitos Humanos correspondem a uma disciplina e a um ramo de extrema importância e relevância no 
Direito, não só pelos seus princípios e precedentes normativos, mas por sua especificidade e a aplicabilida-
de, sobretudo no Brasil, ante as obrigações assumidas pelo Estado brasileiro no plano internacional e toda a 
complexidade que a temática envolve na atualidade. Ao nascer, todo ser humano é livre, mas adquire direitos 
e deveres para a posteridade, dentre eles, diversos intrínsecos ao exercício e manutenção de sua própria dig-
nidade.

— Definição dos Direitos Humanos
O conceito de direitos humanos

“Os direitos humanos consistem em um conjunto de direitos considerado indispensável para uma vida hu-
mana pautada na liberdade, igualdade e dignidade. Os direitos humanos são os direitos essenciais e indispen-
sáveis à vida digna” (RAMOS, 2020, p. 24). 

Os Direitos Humanos são, portanto, direitos naturais de todos os homens, como aspectos essenciais da 
condição humana. Assim como as normas universais de reconhecimento e proteção, a expressão “direitos 
humanos” indica aquilo que é inerente à própria existência do homem e não há um rol predeterminado desse 
conjunto mínimo de direitos essenciais.

Dignidade Da Pessoa Humana
A dignidade é uma característica humana sentida e criada pelo homem; por ele desenvolvida e estudada, 

existindo desde os primórdios da humanidade, mas só nos últimos séculos passou a ser percebida e protegida 
plenamente. O reconhecimento e a proteção da dignidade da pessoa humana pelo Direito é resultado da evo-
lução do pensamento humano.

Atualmente, o avanço do nosso ordenamento jurídico, principalmente de nossa Direito Constitucional é 
resultado, em parte, da afirmação dos direitos fundamentais como núcleo da proteção da dignidade da pessoa 
e da visão de que a Constituição é o local adequado para positivar normas asseguradoras dessas pretensões.

Assim, o princípio da dignidade da pessoa humana, ao qual se reporta a ideia democrática, como um dos 
fundamentos do Estado de Direito Democrático, torna-se o elemento referencial para a interpretação e aplica-
ção das normas jurídicas. O ser humano em qualquer circunstância não pode ser tratado como um simples ob-
jeto. É detentor de garantias e proteção, sendo, deste modo, indissociável a dignidade dos direitos fundamen-
tais. É o que se pode denominar aspecto pragmático-constitucional – relação entre os direitos fundamentais e 
a dignidade da pessoa humana na ordem constitucional.

A tríade Dignidade, Direitos Fundamentais e Constituição é a diretriz da conduta estatal e particular, por-
quanto se trata do conjunto fundante da ordem jurídica como um todo. Conclui-se que os direitos fundamentais 
são a concretização da dignidade humana dentro da ordem constitucional; concretização esta que é evidencia-
da sob o aspecto de informadora de todo o ordenamento jurídico.

O direitos fundamentais foram alçados à condição de princípios constitucionais devido ao reconhecimento 
da importância dos valores que encerram. A compreensão dessa posição principiológica é relevante para o 
estabelecimento oportuno da conexão entre os direitos fundamentais e a missão a eles delegada de transmu-
tar-se em sustento da condição digna.

A relação entre direitos fundamentais e dignidade da pessoa humana é das mais íntimas. É certo que a vida 
digna se consagra com tais garantias provedoras. A vivência digna vai além da simples relação com os direitos 
humanos relativos às liberdades individuais ou aos direitos sociais. É óbvio que a ausência de direitos dessa 
natureza importa em constatação mais perceptível de violação e usurpação da condição intrínseca de ser hu-
mano. Contudo, não se pode olvidar que todos e não apenas alguns dos direitos fundamentais configuram-se 
em instrumentos assecuratórios da dignidade do ser humano.


